PARECER Nº 427, DE 2012
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE OS PROJETOS DE LEI NºS 823 E 924, AMBOS DE 2009.

Na qualidade de Relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, ratifico a manifestação de fls. 31/32, favorável à aprovação dos Projetos de lei nºs 823 e 924, ambos de 2009, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça (hoje Comissão de Constituição, Justiça e Redação).




a) Fernando Capez - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável aos Projetos de lei 823 e 924/09 na forma do substitutivo apresentado pela C.C.J.

Sala das Comissões, em 21/03/2012

a) Adilson Rossi – Presidente

Adilson Rossi – Edmir Chedid – Itamar Borges – Marco Aurélio – Olímpio Gomes – Pedro Tobias 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De iniciativa do nobre Deputado José Bittencourt, o Projeto de Lei nº 823, de 2009 pretende proibir o ingresso ou permanência de pessoas utilizando capacete ou qualquer tipo de cobertura que oculte a face nos estabelecimentos comerciais públicos ou abertos ao público. Por dispor sobre matéria correlata, foi anexado aos autos da presente propositura o Projeto de Lei nº 924, de 2009, de iniciativa do nobre Deputado Baleia Rossi, que dispõe sobre a proibição do uso do capacete de motociclistas em estabelecimentos públicos e privados.


As proposituras permaneceram em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Antes de seguirem ao exame das comissões técnicas, o Projeto de Lei nº 924, de 2009 foi anexado ao Projeto de Lei nº 823, de 2009, mais antigo, por versarem sobre matéria correlata, por força do despacho de fls. 14. 


Na presente oportunidade, as proposituras foram distribuídas à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável a ambos os projetos, na forma do substitutivo proposto.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que ambos os projetos têm por escopo proibir a permanência de pessoas usando capacete de motociclista ou qualquer outra espécie de cobertura que oculte a face em estabelecimentos públicos e privados.

O intuito da presente iniciativa  é inibir a ação de criminosos que se utilizam de capacetes de motociclista e outras vestimentas para dificultar ou até mesmo impossibilitar sua identificação durante a prática delituosa.




Equipamento de segurança de uso obrigatório no trânsito, o capacete tem por finalidade proteger a integridade física do motociclista e seu passageiro em eventual colisão ou queda da motocicleta em movimento. Nessas situações de risco, o uso do capacete é totalmente justificado e deve, de fato, ser encorajado entre os motociclistas.




Todavia, bem diversos são situações e lugares que não justificam o uso do capacete, como estabelecimentos públicos e privados, e nesses casos é razoável limitar o uso desse equipamento por razões de segurança.




O substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça contribui para aprimorar o texto dos projetos, não havendo óbices à sua aprovação.




Isto posto, nosso parecer é favorável aos Projetos de lei n.ºs 823, de 2009, e 924, de 2009, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Gil Arantes

